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PORTARIAADMINISTRATIVANº 097/2020

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE TAVARES,
Estado da Paraíba, no uso de suas atribuições legais, prevista na
Constituição Federal, Lei Orgânica Municipal e na Lei Complementar
001, de 15 de abril de 2005 (Estatuto dos Servidores do Município), e,

CONSIDERANDO que o inciso XVII do §9º do Art. 83 da Lei Orgânica
Municipal preceitua que:

§9º São direitos dos servidores públicos municipais:
XVII- a disponibilidade de três membros para o exercício do
mandato eletivo em diretoria de Entidade Sindical ou associativa
representativa da categoria do servidor publico, que congregue o
mínimo de trezentos associados, assegurada sua remuneração
integral;

RESOLVE:

Art. 1º - Disponibilizar 03 (três) servidores efetivos para prestarem
serviços junto ao Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de
Tavares-PB, para exercício do mandato eletivo de 2020 a 2024.

I – , matrícula nº 013, servidoraLEDECLER DE OLIVEIRA MELO
efetiva no cargo de Professora A, lotada na Secretaria de Educação e
Desportos.

II– matrícula nº 1569,MARTA EUFRÁSIO PEREIRA ALVES,
servidora efetiva no cargo de Professora A,lotada na Secretaria de
Educação e Desportos.

III- , matrículaMARIA GORETE FEITOSA DOS SANTOS PEREIRA
nº 1607, servidora efetiva no cargo de Professora A, lotada na
Secretaria de Educação e Desportos.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Tavares-PB, em 15 de Junho de 2020.

AILTON NIXON SUASSUNA PORTO
Prefeito Constitucional

DECRETO Nº 877, DE 16 DE JUNHO DE 2020

Declara de Utilidade Pública para fins de
Desapropriação, em caráter de urgência,
o imóvel que especifica, e dá outras
providencias.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TAVARES/PB, no uso de suas

atribuições legais e em conformidade com a Lei Orgânica do

Município,

CONSIDERANDO o disposto no artigo 66, VI, da Lei
Orgânica do Município, que dispõe sobre a competência do Prefeito
Municipal para a expedição de decretos, portarias e outros atos
administrativos;

CONSIDERANDO as disposições sobre desapropriação por

utilidade pública contidas no Decreto-Lei nº 3365, de 21 de junho de
1941;

CONSIDERANDO a real necessidade de ampliação das
ações e serviços de saúde neste Município, nos termos do artigo 197
da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o interesse da administração pública
municipal no imóvel de propriedade de João Eudisom de Melo,
localizado na região central deste Município, especialmente em razão
de sua localização e dimensão, com a finalidade de proceder com a
construção de uma Unidade Básica de Saúde;

DECRETA

Art. 1º. Fica declarado de Utilidade Pública, para fins de
desapropriação amigável ou judicial, em caráter de urgência, o imóvel
abaixo relacionado:

Parte de imóvel compreendido atualmente na zona
urbana do Município de Tavares/PB, medindo uma
área de 4,0348 ha (quatro hectares, três ares e
quarenta e oito centiares), com os seguintes
limites e confrontações: LT 00856, perímetro
urbano de Tavares/PB, LT 00810, LT 00660 e LT
00797, de propriedade do Sr. JOÃO EUDISOM DE
MELO, com as seguintes descrições: inicia-se em -
7.639365, -37.880157, seguindo por 30 metros na
direção sudoeste até as coordenadas -7.639592, -
37.88031, que segue na direção noroeste por 30
metros até as coordenadas geográficas -
7.639455, -37.880546, em seguida por mais 30
metros na direção nordeste até as coordenadas -
7.639242, -37.880376, voltando ao início e
totalizando uma área de 900 m² (novecentos
metros quadrados).

Art. 2º. A presente desapropriação destina-se à construção
de prédio público, nos termos art. 5º, “m”, do Decreto-Lei n.º 3365/41,
consistindo este em uma Unidade Básica de Saúde, ficando
declarada a urgência da desapropriação.

Art. 3º. As despesas decorrentes da desapropriação a que
refere o presente Decreto correrão à conta da dotação orçamentária
própria, constante do orçamento municipal vigente.

Art. 4º. Fica a Procuradoria Jurídica do Município autorizada
a tomar todas as medidas administrativas e/ou judiciais cabíveis para
efetivação da presente desapropriação.

Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Tavares/PB, 16 de junho de 2020.

AILTON NIXON SUASSUNA PORTO
Prefeito Constitucional
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